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         VEREADOR MÁRIO NADAF e VEREADOR TENENTE CORONEL PACCOLA





PROJETO DE LEI





RECONHECE OS SERVIÇOS EDUCACIONAIS PÚBLICOS E PRIVADOS, COMO ATIVIDADES ESSENCIAIS PARA A POPULAÇÃO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ.





O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:





Art. 1° - Ficam reconhecidos os serviços e as atividades educacionais como atividades essenciais para a população do Município de Cuiabá, por meio da oferta de aulas presenciais e virtuais desenvolvidas nas unidades educativas públicas e privadas localizadas no território do Município. 





§ 1º O exercício das atividades presenciais não estará sujeito a suspensão ou interrupção, cabendo ao Poder Executivo estabelecer restrições, com as normas sanitárias e os protocolos a serem seguidos, inclusive quanto à ocupação máxima dos estabelecimentos. 





§ 2° As instituições de ensino deverão ofertar a possibilidade de educação à distância, cabendo aos pais ou responsáveis fazer a opção pela modalidade que melhor entenderem. 





§ 3º A condição de essencialidade dos serviços educacionais definida no caput restringe-se ao contexto da pandemia da COVID-19 ou demais circunstâncias de calamidade pública.





Art. 2º - Os profissionais da educação que atuam nas escolas públicas e privadas do município deverão retornar ao exercício da atividade profissional de forma presencial após a disponibilidade, de forma gratuíta, da vacina contra a COVID-19 pelo Município.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 13 de abril de 2021.











VEREADOR MÁRIO NADAF                     VEREADOR TEN. CORONEL PACCOLA


                      Partido Verde – PV                                                                    Cidadania
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JUSTIFICATIVA





O presente projeto de lei visa reconhecer as atividades do setor educacional público e privado como essenciais a população, conferindo maior segurança jurídica à Administração Pública para a retomada das aulas presenciais e continuidade das aulas virtuais, no contexto de pandemia da COVID-19, suspensas desde a edição do Decreto Municipal n. 7.849 de 20 de março de 2020, que declarou a Situação de Emergência na Saúde Pública para fins de enfrentamento a pandemia decorrente do novo coronavírus no Município de Cuiabá, bem como o Decreto Municipal 7.850 de 30 de abril de 2020 que alterou a redação dos artigos 12 e 13. 


Nesse contexto, elencou os serviços e as atividades considerados essenciais, assim definidos aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e que, consequentemente, escaparam das restrições estabelecidas pela Lei Federal n. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.


Segundo a Organização Mundial da Saúde, o fechamento de escolas tem impactos negativos claros sobre a saúde infantil, educação e desenvolvimento dos estudantes, renda familiar e economia, bem como no convívio social dos estudantes. Esses são um dos motivos que devem ser levados em consideração para que a atividade educacional seja classificada como essencial.


É ainda mais notória a situação dos alunos de escolas públicas e bolsistas em escolas particulares já que muitos não possuem condições de sustentar minimamente o ensino à distância (EAD), seja por falta de condições financeiras e de equipamentos capazes de proporcionar a devida conexão para a participação nas aulas, seja pela precariedade ou inexistência de ensino remoto.


Não é demais citar que a educação é direito social reconhecido no art. 6° da Constituição Federal, abordada em diversas decisões do Poder Judiciário como de elevada prioridade, uma vez que constitui o mais efetivo instrumento de redução da pobreza social, fortalecedor do espírito crítico comunitário e político, por isso intrínseco à dignidade da pessoa humana e aos valores mais elevados de nossa República.





Portanto, sendo política pública de primeiríssima prioridade, é dever do Estado contrabalancear os direitos envolvidos no atual cenário, por um lado garantindo a oferta que alcance o público-alvo dos serviços educacionais, notadamente dos segmentos mais carentes que não dispõem de estrutura residencial para o acesso à distância do conteúdo letivo e, por outro lado, minimizando os riscos de saúde aos professores e demais funcionários da educação.
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A aprovação da Lei, então, não significará a revogação de quaisquer dispositivos previstos nos Decretos do Executivo n. 7.849 e 7.850 de 2020, uma vez que apenas ampliará o rol de atividades consideradas essenciais.


Ademais, o Projeto de Lei não representa qualquer impacto financeiro, pois não requer aumento de despesas para o erário, já que o oferecimento de serviços e atividades presenciais de educação em unidades públicas encontra-se no orçamento anual aprovado por esta Casa Legislativa.


Por fim, não há de se falar em invasão de competência privativa do Executivo Municipal, pois o tema em questão observa todos os pressupostos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e de técnica legislativa. O do início do ano letivo, inserida nesse contexto de pandemia da COVID-19 justificam a urgência da aprovação deste Projeto de Lei para eficácia em todo o Município de Cuiabá.


Por essa razão, conto com o apoio de todos os pares para aprovação do presente projeto de lei.





Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá, Sala das Sessões em, 13 de abril de 2021.











VEREADOR MÁRIO NADAF                     VEREADOR TEN. CORONEL PACCOLA


                      Partido Verde – PV                                                                 Cidadania
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